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E vedado o creditamento na aquisi¢do de bens para revenda dos produtos
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Recurso Voluntario Negado.

Direito Creditério Nao Reconhecido.
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 CRÉDITO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. BENS PARA REVENDA ADQUIRIDOS POR COMERCIANTES ATACADISTAS E VAREJISTAS DE PRODUTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA DE QUE TRATAM OS §1º E 1º-A DO ARTIGO 2º DAS LEIS Nº 10.637/2002 E 10.833/2002. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 17 DA LEI Nº 11.033/2004.
 É vedado o creditamento na aquisição de bens para revenda dos produtos referidos nos §1º e §1-A do artigo 2º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, nos termos das alíneas "b" dos incisos I dos artigos 3º das referidas leis. Tal disposição não foi revogada pelo artigo 17 da Lei nº 11.033/2004, pois que não versa sobre hipóteses de creditamento, mas apenas sobre a manutenção de créditos, apurados conforme a legislação específica.
 Recurso Voluntário Negado.
 Direito Creditório Não Reconhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. A Conselheira Lenisa Rodrigues Prado votou pelas conclusões.
 
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède
 Presidente e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Guilherme Déroulède (Presidente), José Fernandes do Nascimento, Walker Araújo, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Lenisa Rodrigues Prado, Charles Pereira Nunes, Sarah Maria Linhares de Araújo Paes de Souza e José Renato Pereira de Deus.
  Trata o presente de manifestação de inconformidade em face de despacho decisório que indeferiu pedido de ressarcimento transmitido no PER nº 27979.91316.240609.1.1.11-8018, no valor de R$ 6.406.408,55, relativo a crédito da Cofins Não-Cumulativa/Mercado Interno, vinculado a receitas tributadas à alíquota zero no mercado interno, referente ao 2º trimestre de 2008. 
Por bem retratar o realidade dos fatos, transcreve-se parte do relatório do acórdão recorrido:
"O crédito de ressarcimento não foi reconhecido com base em decisório assim ementado (fls 188/194): 
AQUISIÇÃO PARA REVENDA. MÁQUINAS, VEÍCULOS E AUTOPEÇAS. INCIDÊNCIA MONOFÁSICA. IMPOSSIBILIDADE DE APURAÇÃO DE CRÉDITO. Não geram créditos as aquisições para revenda de máquinas, veículos e autopeças sujeitos à incidência monofásica ainda que a pessoa jurídica adquirente esteja sujeita à não-cumulatividade e que a sua respectiva receita de venda seja sujeita à alíquota zero. (art. 3º, I, b, c/c o art. 2º, §1º, III e IV, das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003) 
3. Cientificado do decisório em 08.05.2013 (fl 197), o contribuinte manifestou inconformidade em 05.06.2013 (fls 199/201), na qual pede o crédito de ressarcimento, com base nas seguintes razões: 
(i) Como se passaram mais de cinco anos entre a apresentação do PER e a ciência do Despacho Decisório, não caberia mais à Administração Tributária denegar o crédito pleiteado, devendo ser ele reconhecido tacitamente, por força do §5º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996 (art. 37, §5º, da Constituição Federal); 
(ii) O art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004, possibilita o creditamento que gera a existência do crédito pleiteado."
A Quarta Turma da DRJ em Fortaleza proferiu o Acórdão nº 08-33.404, cuja ementa transcreve-se:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
Período de apuração: 01/04/2008 a 30/06/2008 
PEDIDO RESSARCIMENTO. CRÉDITO DE PIS/PASEP E COFINS INCIDENTES SOBRE PRODUTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. COMERCIANTE REVENDEDOR. INDEFERIMENTO. 
No regime monofásico de tributação não há previsão de ressarcimento de tributos pagos na fase anterior da cadeia de comercialização, haja vista que a incidência efetiva-se uma única vez, sem previsão de fato gerador futuro e presumido, como ocorre no regime de substituição tributária para frente. 
Após a vigência do regime monofásico de incidência, não há previsão legal para o pedido de ressarcimento da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidente sobre a venda de automóveis e autopeças para o comerciante atacadista ou varejista. 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/04/2008 a 30/06/2008 
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. INEXISTÊNCIA. 
O prazo de cinco anos para o pronunciamento da autoridade administrativa diz respeito apenas à compensação declarada pelo contribuinte, não se aplicando aos casos de restituição ou ressarcimento o reconhecimento tácito do direito dos créditos pleiteados. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido 
Inconformada, a recorrente interpôs recurso voluntário, reiterando as alegações deduzidas em manifestação de inconformidade.
 Na forma regimental, o processo foi distribuído a este relator.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Guilherme Déroulède.
O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e dele tomo conhecimento.
Em preliminar, a recorrente pugnou pela impossibilidade de o Fisco apreciar seu pedido de ressarcimento, pois que decorridos cinco anos entre a data de transmissão e a ciência do despacho decisório, de acordo com o §5º do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996 e com o REsp nº 1.138.206, proferido pelo STJ, sob a sistemática de recursos repetitivos, 
O pedido de ressarcimento foi efetuado com fulcro no artigo 16 da Lei nº 11.116/2005 combinado com o artigo 17 da Lei nº 11.033/2004, abaixo transcritos:
Lei nº 11.116/2005:
Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de: 
  I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou
  II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.
Lei nº 11.033/2004:
Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.
De plano, destaca-se que o §5º do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996 trata de prazo para homologação de declaração de compensação e não de prazo para analisar processo de ressarcimento ou restituição. Além disso, constata-se que o pedido foi transmitido em 24/06/2009 e o despacho decisório de indeferimento foi cientificado em 08/05/2013, em prazo inferior a cinco anos, tornando incompreensível a alegação da recorrente de que a apreciação do pedido ocorrera em prazo superior a cinco anos.
Inovando em relação aos fundamentos da manifestação, a recorrente alegou, ainda, a homologação do ressarcimento, em razão da decisão, sob recursos repetitivos, do REsp 1.138.206 que versa sobre a aplicação do artigo 24 da Lei nº 11.457/2007:
Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte
O REsp nº 1.138.206, com trânsito em julgado em 04/10/2010, possui a seguinte ementa:
TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis:
"a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação."
2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005)
3. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo Fiscal - , o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos administrativos do contribuinte.
4. Ad argumentandum tantum , dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, § 2º, mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: 
"Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001)
I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;
II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria
importada.
§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos." 
5. A Lei n.° 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris:
"Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte." 
6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 
7. Destarte, tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 
8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
No voto proferido pelo então Ministro relator Luiz Fux, a controvérsia cingiu-se à possibilidade de fixação pelo Poder Judiciário de prazo razoável para a conclusão de processo administrativo fiscal:
"A presente controvérsia cinge-se à possibilidade de fixação, pelo Poder Judiciário, de prazo razoável para a conclusão de procedimento administrativo fiscal, tendo sido alegada a inexistência de norma impositiva de prazo à Administração Pública para análise de pedido de restituição tributária."
Destarte, o efeito da decisão é possibilitar ao judiciário compelir a Administração a proferir uma decisão nos processos administrativos, mas não de tornar verdadeiros ou homologados os pedidos de ressarcimento efetuados pelos contribuintes. Aliás, o artigo 24 da Lei nº 11.457/2007 não possui nenhuma disposição a respeito, mas, ao contrário, houve veto aos propostos §§ 1º e 2º, os quais estabeleciam condição e prazo para a realização de diligências necessárias, sob pena de os resultados serem presumivelmente favoráveis ao contribuinte:
§§ 1o e 2o do art. 24 
�Art. 24. .................................................................................................................... 
§ 1o O prazo do caput deste artigo poderá ser prorrogado uma única vez, desde que motivadamente, pelo prazo máximo de 180 (cento oitenta) dias, por despacho fundamentado no qual seja, pormenorizadamente, analisada a situação específica do contribuinte e, motivadamente, 
§ 2o Haverá interrupção do prazo, pelo período máximo de 120 (cento e vinte) dias, quando necessária à produção de diligências administrativas, que deverá ser realizada no máximo em igual prazo, sob pena de seus resultados serem presumidos favoráveis ao contribuinte.� 
Razões do veto
 �Como se sabe, vigora no Brasil o princípio da unidade de jurisdição previsto no art. 5o, inciso XXXV, da Constituição Federal. Não obstante, a esfera administrativa tem se constituído em via de solução de conflitos de interesse, desafogando o Poder Judiciário, e nela também são observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, razão pela qual a análise do processo requer tempo razoável de duração em virtude do alto grau de complexidade das matérias analisadas, especialmente as de natureza tributária. 
Ademais, observa-se que o dispositivo não dispõe somente sobre os processos que se encontram no âmbito do contencioso administrativo, e sim sobre todos os procedimentos administrativos, o que, sem dúvida, comprometerá sua solução por parte da administração, obrigada a justificativas, fundamentações e despachos motivadores da necessidade de dilação de prazo para sua apreciação. 
Por seu lado, deve-se lembrar que, no julgamento de processo administrativo, a diligência pode ser solicitada tanto pelo contribuinte como pelo julgador para firmar sua convicção. Assim, a determinação de que os resultados de diligência serão presumidos favoráveis ao contribuinte em não sendo essa realizada no prazo de cento e vinte dias é passível de induzir comportamento não desejável por parte do contribuinte, o que poderá fazer com que o órgão julgador deixe de deferir ou até de solicitar diligência, em razão das conseqüências de sua não realização. Ao final, o prejudicado poderá ser o próprio contribuinte, pois o julgamento poderá ser levado a efeito sem os esclarecimentos necessários à adequada apreciação da matéria.�
Deflui-se, portanto, que não há o efeito pretendido pela recorrente quanto à inobservância do prazo do referido artigo. Ademais, salienta-se que não se aplica a prescrição intercorrente ao processo administrativo fiscal, a teor da Súmula CARF nº 11:
Súmula CARF nº 11: Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
Neste sentido, citam-se diversos acórdãos deste Conselho:
Acórdão nº 1401001.701:
DECISÃO ADMINISTRATIVA. MORA. PRAZO DE 360 DIAS.
O prazo de 360 dias estabelecido no artigo 24 da Lei nº 11.457/07 serve para compelir a Administração, quando em mora, a proferir sua decisão. Não se pode dar a ele o efeito de legitimar pedido não apreciado.
Acórdão nº 2202-003.413:
PRAZO PARA APRECIAÇÃO DE DEFESAS OU RECURSO ADMINISTRATIVO. NÃO OBSERVAÇÃO DO PRAZO DE 360 DIAS DISPOSTO NO ART. 24 DA LEI 11.457/2007. NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
Não caracteriza a nulidade do lançamento a extrapolação do prazo de 360 dias disposto no artigo 24 da lei 11.457, de 2007, pois não foi estabelecida nenhuma sanção administrativa específica em caso de seu descumprimento.
Acórdão nº 1101-001.151:
PRAZO PREVISTO NO ART. 24 DA LEI Nº 11.457/2007. PRECLUSÃO EM DESFAVOR DO FISCO. INOCORRÊNCIA. O decurso do prazo fixado para decisão de defesas ou recursos administrativos não autoriza a extinção de crédito tributário lançado, pois não foi estabelecida nenhuma sanção administrativa específica em caso de seu descumprimento. As hipóteses de extinção do crédito tributário está definidas no Código Tributário Nacional e a Súmula CARF nº 11 reconhece que a prescrição intercorrente não se aplica ao processo administrativo fiscal.
No mérito, o fundamento da recorrente recai essencialmente na possibilidade de se tomar créditos da não-cumulatividade de Cofins em razão da disposição do artigo 17 da Lei nº 11.033/2004 e de se pedir o ressarcimento com fulcro no artigo 16 da Lei nº 11.116/2005. 
A Lei nº 10.485/2002 estabeleceu a concentração de tributação no fabricante e importadores de determinados veículos e autopeças, dispondo no §2º que os comerciantes atacadistas e varejistas ficassem sujeitos à alíquota zero sobre suas receitas de revendas:
§ 2o Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, relativamente à receita bruta auferida por comerciante atacadista ou varejista, com a venda dos produtos de que trata: (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
I - o caput deste artigo; e  (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
II - o caput do art. 1o desta Lei, exceto quando auferida pelas pessoas jurídicas a que se refere o art. 17, § 5o, da Medida Provisória no 2.189-49, de 23 de agosto de 2001.  (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004)
Com base, nesta receita sujeita à alíquota zero, é que a recorrente entende possível a aplicação do artigo 17 da Lei nº 11.033/2004, isto é, a tomada de créditos sobre a revenda de máquinas e veículos constantes das posições da TIPI constantes do artigo 1º da Lei nº 10.485/2002 e de autopeças constantes dos Anexos I e II da referida lei.
Ocorre que, não obstante estar sujeita ao regime não-cumulativo das contribuições, as alíneas "b" dos incisos I dos artigos 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 vedam expressamente a tomada de créditos sobre bens adquiridos para revenda pelas pessoas jurídicas que comercializam os produtos referidos nos artigos 1º e 3º da Lei nº 10.485/2002, como transcreve-se a seguir:
Art. 2o Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento).  (Produção de efeito)  (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010)
  § 1o Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas:  (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010)
  [...]
  III - no art. 1o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no caso de venda de máquinas e veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, da TIPI;  (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)  (Vide Lei nº 11.196, de 2005)
  IV - no inciso II do art. 3o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de vendas, para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, das autopeças relacionadas nos Anexos I e II da mesma Lei;  (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)  (Vide Lei nº 11.196, de 2005)
[...]
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: Produção de efeito (Vide Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) (Regulamento)
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
a) no inciso III do § 3o do art. 1o desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008). (Produção de efeitos)
b) nos §§ 1o e 1o-A do art. 2o desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.787, de 2008)  (Vide Lei nº 9.718, de 1998)
Por sua vez, o artigo 17 dispôs genericamente que as vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.
Ora, este artigo não traz nenhuma hipótese de creditamento, mas apenas esclarece que nas situações ali previstas, os créditos vinculados àquelas vendas são mantidos. Mas pergunta-se: que créditos são estes? São justamente as hipóteses que a legislação faculta ao contribuintes a sua tomada, como por exemplo, os artigos 3º das leis acima citadas, o artigo 15 da Lei nº 10.865/2004 e outros quaisquer artigos que veiculem hipóteses de creditamento.
O item 19 da exposição de motivos da MP nº 206/2004, cuja conversão resultou na Lei nº 11.033/2004, confirma este entendimento na medida que dispôs que a redação do artigo 16, convertido no artigo 17 acima referido, visava "esclarecer dúvidas relativas à interpretação da legislação da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS."
Não por outro motivo, que o artigo 16 da Lei nº 11.116/2005 dispôs sobre a possibilidade de ressarcimento e compensação do saldo credor vinculado às vendas mencionadas no artigo 17, vinculando-os à forma de apuração do artigo 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 e do artigo 15 da Lei nº 10.865/2004, reconhecendo, por óbvio, que ali estavam listadas as hipóteses de creditamento e não que o artigo 17 inovara toda a legislação, revogando o artigo 3º e redefinindo as hipóteses de creditamento, o que seria a consequência inevitável da tese da recorrente.
Ressalta-se, porém, que o artigo 17 não proibiu a tomada de créditos vinculados às receitas sujeitas à alíquota zero decorrentes das revendas dos bens de que tratam este processo em relação às demais hipóteses previstas no artigo 3º, proibição esta que foi, conforme mencionado pela recorrente, objeto de duas tentativas propostas pelo Executivo Federal nas MPs nº 413/2008 e 451/2008. Ocorre que, como também já mencionado na peça recursal, tais dispositivos não foram contemplados na conversão das duas MPs, mantendo-se a possibilidade de creditamento em relação às demais hipóteses do artigo 3º, entendimento confirmado na Solução de Consulta nº 218/2014.
Assim, referidas MP´s pretenderam impedir o creditamento das demais hipóteses legais previstas nos artigos 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, mas foram irrelevantes em relação à vedação específica contida na alínea "b" do inciso I do artigo 3º, que se destina justamente à vedação do creditamento relativo aos bens adquiridos para revenda de que tratam os §§1º e 1º-A do artigo 2º das referidas leis.
Neste diapasão, cita-se o Acórdão nº 3403-01.566:
Ementa: COFINS � REGIME MONOFÁSICO � IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DE CRÉDITOS
O artigo 17 da Lei 11.033/2004, que garante a manutenção do crédito às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, só se aplica aos setores ou produtos sujeitos regime não-cumulativo, não se aplicando aos produtos sujeitos ao regime monofásico.
Portanto, diante do exposto, voto para negar provimento ao recurso voluntário.

  (assinado digitalmente)
Paulo Guilherme Déroulède  
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Paulo Guilherme
Déroulede (Presidente), Jos¢ Fernandes do Nascimento, Walker Arajo, Maria do Socorro
Ferreira Aguiar, Lenisa Rodrigues Prado, Charles Pereira Nunes, Sarah Maria Linhares de
Aratijo Paes de Souza e José Renato Pereira de Deus.

Relatorio

Trata o presente de manifestacdo de inconformidade em face de despacho
decisério que indeferiu pedido de ressarcimento transmitido no PER n°
27979.91316.240609.1.1.11-8018, no valor de R$ 6.406.408,55, relativo a crédito da Cofins
Nao-Cumulativa/Mercado Interno, vinculado a receitas tributadas a aliquota zero no mercado
interno, referente ao 2° trimestre de 2008.

Por bem retratar o realidade dos fatos, transcreve-se parte do relatério do
acordao recorrido:

"O crédito de ressarcimento ndo foi reconhecido com base em
decisorio assim ementado (fls 188/194):

AQUISICAO PARA REVENDA. MAQUINAS, VEICULOS E
AUTOPECAS. INCIDENCIA MONOFASICA.
IMPOSSIBILIDADE DE APURACAO DE CREDITO. Nio
geram créditos as aquisi¢oes para revenda de mdquinas,
veiculos e autopegas sujeitos a incidéncia monofasica ainda que
a pessoa juridica adquirente esteja sujeita a ndo-cumulatividade
e que a sua respectiva receita de venda seja sujeita a aliquota
zero. (art. 3° 1, b, c¢/c o art. 2°, §1°, Il e IV, das Leis n° 10.637,
de 2002, e n°10.833, de 2003)

3. Cientificado do decisorio em 08.05.2013 (fl 197), o
contribuinte manifestou inconformidade em 05.06.2013 (fls
199/201), na qual pede o crédito de ressarcimento, com base nas
seguintes razoes:

(i) Como se passaram mais de cinco anos entre a apresenta¢do
do PER e a ciéncia do Despacho Decisorio, ndo caberia mais a
Administra¢do Tributaria denegar o crédito pleiteado, devendo
ser ele reconhecido tacitamente, por for¢ca do §5° do art. 74 da
Lei n®9.430, de 1996 (art. 37, §5° da Constituicdo Federal);

(ii) O art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004, possibilita o
creditamento que gera a existéncia do crédito pleiteado.”

A Quarta Turma da DRJ em Fortaleza proferiu o Acérdao n° 08-33.404, cuja
ementa transcreve-se:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/04/2008 a 30/06/2008

PEDIDO RESSARCIMENTO. CREDITO DE PIS/PASEP E
COFINS INCIDENTES SOBRE PRODUTOS SUJEITOS A
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TRIBUTACAO MONOFASICA. COMERCIANTE
REVENDEDOR. INDEFERIMENTO.

No regime monofasico de tributagdo ndo ha previsdo de
ressarcimento de tributos pagos na fase anterior da cadeia de
comercializagcdo, haja vista que a incidéncia efetiva-se uma
unica vez, sem previsdo de fato gerador futuro e presumido,
como ocorre no regime de substitui¢do tributaria para frente.

Apos a vigéncia do regime monofasico de incidéncia, ndo ha
previsdo legal para o pedido de ressarcimento da contribui¢do
para o PIS/Pasep e da Cofins incidente sobre a venda de
automoveis e autopegas para o comerciante atacadista ou
varejista.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/04/2008 a 30/06/2008

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. HOMOLOGACAO TACITA.
INEXISTENCIA.

O prazo de cinco anos para o pronunciamento da autoridade
administrativa diz respeito apenas a compensa¢do declarada
pelo contribuinte, ndo se aplicando aos casos de restituicdo ou
ressarcimento o reconhecimento tdcito do direito dos créditos
pleiteados.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Inconformada, a recorrente interpds recurso voluntdrio, reiterando as
alegacdes deduzidas em manifestagao de inconformidade.

Na forma regimental, o processo foi distribuido a este relator.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Paulo Guilherme Dérouléde.

O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e dele tomo
conhecimento.

Em preliminar, a recorrente pugnou pela impossibilidade de o Fisco apreciar
seu pedido de ressarcimento, pois que decorridos cinco anos entre a data de transmissdo e a
ciéncia do despacho decisorio, de acordo com o §5° do artigo 74 da Lei n® 9.430/1996 e com o
REsp n° 1.138.206, proferido pelo STJ, sob a sistematica de recursos repetitivos,

O pedido de ressarcimento foi efetuado com fulcro no artigo 16 da Lei n°
11.116/2005 combinado com o artigo 17 da Lei n°® 11.033/2004, abaixo transcritos:
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seguinte ementa:

Lein®11.116/2005:

Art. 16. O saldo credor da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Cofins apurado na forma do art. 3° das Leis n®® 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do
art. 15 da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao
final de cada trimestre do ano-calenddrio em virtude do disposto
no art. 17 da Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderd
ser objeto de:

I - compensag¢do com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribuicoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, observada a legislacdo especifica
aplicavel a matéria; ou

Il - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a
legislagdo especifica aplicavel a matéria.

Lein®11.033/2004:

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensdo, isengdo, aliquota 0
(zero) ou ndo incidéncia da Contribui¢do para o PIS/PASEP e
da COFINS ndo impedem a manutengdo, pelo vendedor, dos
créditos vinculados a essas operagoes.

S3-C3T2
Fl. 263

De plano, destaca-se que o §5°' do artigo 74 da Lei n° 9.430/1996 trata de
prazo para homologagdo de declaragdo de compensagdo e ndo de prazo para analisar processo
de ressarcimento ou restituicdo. Além disso, constata-se que o pedido foi transmitido em
24/06/2009 e o despacho decisério de indeferimento foi cientificado em 08/05/2013, em prazo
inferior a cinco anos, tornando incompreensivel a alega¢dao da recorrente de que a apreciagdo
do pedido ocorrera em prazo superior a cinco anos.

Inovando em relacdo aos fundamentos da manifestacdo, a recorrente alegou,
ainda, a homologacao do ressarcimento, em razao da decisdo, sob recursos repetitivos, do REsp
1.138.206 que versa sobre a aplicagdo do artigo 24 da Lein® 11.457/2007:

Art. 24. E obrigatério que seja proferida decisdo administrativa
no prazo maximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do
protocolo de peticoes, defesas ou recursos administrativos do
contribuinte

O REsp n° 1.138.206, com transito em julgado em 04/10/2010, possui a

TRIBUTARIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ART. 543-C, DO
CPC. DURACAO RAZOAVEL DO PROCESSO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO
ADMINISTRATIVO DE  RESTITUICAO. PRAZO PARA
DECISAO DA ADMINISTRACAO PUBLICA. APLICACAO DA
LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72.

''§ 50 O prazo para homologagio da compensagio declarada pelo sujeito passivo sera de 5 (cinco) anos, contado
da data da entrega da declaragdo de compensacdo. (Redacdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003)
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ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA
PROCESSUAL. APLICACAO IMEDIATA. VIOLACAO DO ART.
535 DO CPC NAO CONFIGURADA.

1. A duragdo razoavel dos processos foi erigida como clausula
pétrea e direito fundamental pela Emenda Constitucional 45, de
2004, que acresceu ao art. 5°, o inciso LXXVIII, in verbis:

"a todos, no ambito judicial e administrativo, sdo assegurados a
razoavel duragdo do processo ¢ os meios que garantam a
celeridade de sua tramitacdo."

2. A conclusdo de processo administrativo em prazo razoavel é
corolario dos principios da eficiéncia, da moralidade e da
razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, TERCEIRA SECAO, julgado em 13/05/2009,
DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe
21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE
ASSIS MOURA, TERCEIRA SECAO, julgado em 29/10/2008,
DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSE
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ
19/12/2005)

3. O processo administrativo tributdario encontra-se regulado
pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo Fiscal -
, 0 que afasta a aplicagdo da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na
lei especifica, mandamento legal relativo a fixa¢do de prazo
razoavel para a andlise e decisdo das peti¢oes, defesas e
recursos administrativos do contribuinte.

4. Ad argumentandum tantum , dadas as peculiaridades da seara
fiscal, quica fosse possivel a aplicacdo analogica em matéria
tributdria, caberia incidir a espécie o proprio Decreto
70.235/72, cujo art. 7° § 2° mais se aproxima do thema
judicandum, in verbis:

"Art. 7° O procedimento fiscal tem inicio com: (Vide Decreto n°
3.724, de 2001)

I - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor
competente, cientificado o sujeito passivo da obrigacao tributaria
ou seu preposto;

II - a apreensdo de mercadorias, documentos ou livros;
IIT - 0 comego de despacho aduaneiro de mercadoria
importada.

§ 1° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito
passivo em relacdo aos atos anteriores e, independentemente de
intimacdo a dos demais envolvidos nas infragdes verificadas.

§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1°, os atos referidos nos
incisos I e II valerdo pelo prazo de sessenta dias, prorrogavel,
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sucessivamente, por igual periodo, com qualquer outro ato
escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos."

5. A Lei n° 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna
legislativa  existente, em seu art. 24, preceituou a
obrigatoriedade de ser proferida decisdo administrativa no
prazo maximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do
protocolo dos pedidos, litteris:

"Art. 24. E obrigatério que seja proferida decisdo administrativa
no prazo maximo de 360 (trezentos e¢ sessenta) dias a contar do
protocolo de petigdes, defesas ou recursos administrativos do
contribuinte."

6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza
processual fiscal, ha de ser aplicado imediatamente aos pedidos,
defesas ou recursos administrativos pendentes.

7. Destarte, tanto para os requerimentos efetuados
anteriormente a vigéncia da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos
protocolados apds o advento do referido diploma legislativo, o
prazo aplicavel é de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos
(art. 24 da Lei 11.457/07).

8. O art. 535 do CPC resta incolume se o Tribunal de origem,
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente
sobre a questdo posta nos autos. Ademais, o magistrado ndo estd
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte,
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes
para embasar a decisdo.

9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a
obediéncia ao prazo de 360 dias para conclusdo do
procedimento sub judice.

Acorddo submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da
Resolucao STJ 08/2008.

No voto proferido pelo entdo Ministro relator Luiz Fux, a controvérsia
cingiu-se a possibilidade de fixacdao pelo Poder Judiciario de prazo razoavel para a conclusdo
de processo administrativo fiscal:

"4 presente controvérsia cinge-se a possibilidade de fixacdo,
pelo Poder Judiciario, de prazo razoavel para a conclusdo de
procedimento administrativo fiscal, tendo sido alegada a
inexisténcia de norma impositiva de prazo a Administragdo
Publica para andlise de pedido de restitui¢do tributaria.”

Destarte, o efeito da decisdo ¢ possibilitar ao judicidrio compelir a
Administragdo a proferir uma decisdo nos processos administrativos, mas nao de tornar
verdadeiros ou homologados os pedidos de ressarcimento efetuados pelos contribuintes. Aliés,
o artigo 24 da Lei n° 11.457/2007 nao possui nenhuma disposi¢ao a respeito, mas, ao contrario,
houve veto aos propostos §§ 1° e 2°, os quais estabeleciam condi¢do e prazo para a realizagio
de diligéncias necessarias, sob pena de os resultados serem presumivelmente favoraveis ao
contribuinte:
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§$1°e2°do art. 24

§ 1° O prazo do caput deste artigo podera ser prorrogado uma
unica vez, desde que motivadamente, pelo prazo mdaximo de 180
(cento oitenta) dias, por despacho fundamentado no qual seja,
pormenorizadamente, analisada a situacdo especifica do
contribuinte e, motivadamente,

§ 2° Havera interrupgdo do prazo, pelo periodo mdximo de 120
(cento e vinte) dias, quando necessdria a produg¢do de
diligéncias administrativas, que devera ser realizada no maximo
em igual prazo, sob pena de seus resultados serem presumidos
favoraveis ao contribuinte.”

Razoes do veto

“Como se sabe, vigora no Brasil o principio da unidade de
jurisdi¢ao previsto no art. 5°, inciso XXXV, da Constitui¢do
Federal. Ndo obstante, a esfera administrativa tem se constituido
em via de solugdo de conflitos de interesse, desafogando o Poder
Judiciario, e nela também sdo observados os principios do
contraditorio e da ampla defesa, razdo pela qual a andlise do
processo requer tempo razoavel de duragdo em virtude do alto
grau de complexidade das matérias analisadas, especialmente as
de natureza tributaria.

Ademais, observa-se que o dispositivo ndo dispée somente sobre
0s processos que se encontram no dmbito do contencioso
administrativo, e sim sobre todos os procedimentos
administrativos, o que, sem duvida, comprometera sua solugdo
por parte da administragdo, obrigada a justificativas,
fundamentagoes e despachos motivadores da necessidade de
dilagdo de prazo para sua apreciagdo.

Por seu lado, deve-se lembrar que, no julgamento de processo
administrativo, a diligéncia pode ser solicitada tanto pelo
contribuinte como pelo julgador para firmar sua convicgdo.
Assim, a determinagdo de que os resultados de diligéncia serdo
presumidos favordveis ao contribuinte em ndo sendo essa
realizada no prazo de cento e vinte dias é passivel de induzir
comportamento ndo desejavel por parte do contribuinte, o que
podera fazer com que o orgdo julgador deixe de deferir ou até de
solicitar diligéncia, em razdo das conseqiiéncias de sua ndo
realizagdo. Ao final, o prejudicado podera ser o proprio
contribuinte, pois o julgamento podera ser levado a efeito sem os
esclarecimentos necessarios a adequada apreciacdo da
matéria.”

Deflui-se, portanto, que nao ha o efeito pretendido pela recorrente quanto a
inobservancia do prazo do referido artigo. Ademais, salienta-se que ndo se aplica a prescri¢dao
intercorrente ao processo administrativo fiscal, a teor da Simula CARF n° 11:
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Sumula CARF n° 11: Ndo se aplica a prescrigdo intercorrente no
processo administrativo fiscal.

Neste sentido, citam-se diversos acordaos deste Conselho:

Acordao n® 1401001.701:
DECISAO ADMINISTRATIVA. MORA. PRAZO DE 360 DIAS.

O prazo de 360 dias estabelecido no artigo 24 da Lei n°
11.457/07 serve para compelir a Administracdo, quando em
mora, a proferir sua decisdo. Nao se pode dar a ele o efeito de
legitimar pedido ndo apreciado.

Acordao n® 2202-003.413:

PRAZO PARA APRECIACAO DE DEFESAS OU RECURSO
ADMINISTRATIVO. NAO OBSERVACAO DO PRAZO DE 360
DIAS DISPOSTO NO ART. 24 DA LEI 11.457/2007.
NULIDADE DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

Ndo caracteriza a nulidade do langamento a extrapolagdo do
prazo de 360 dias disposto no artigo 24 da lei 11.457, de 2007,
pois ndo foi estabelecida nenhuma sang¢do administrativa
especifica em caso de seu descumprimento.

Acorddao n®1101-001.151:

PRAZO PREVISTO NO ART. 24 DA LEI N° 11.457/2007.
PRECLUSAO EM DESFAVOR DO FISCO. INOCORRENCIA. O
decurso do prazo fixado para decisdo de defesas ou recursos
administrativos ndo autoriza a extingdo de crédito tributario
lancado, pois ndo foi estabelecida nenhuma sangdo
administrativa especifica em caso de seu descumprimento. As
hipoteses de extingdo do crédito tributario esta definidas no
Codigo Tributario Nacional e a Sumula CARF n° 11 reconhece
que a prescricdo intercorrente ndo se aplica ao processo
administrativo fiscal.

No mérito, o fundamento da recorrente recai essencialmente na possibilidade
de se tomar créditos da ndo-cumulatividade de Cofins em razao da disposi¢ao do artigo 17 da
Lei n° 11.033/2004 e de se pedir o ressarcimento com fulcro no artigo 16 da Lei n°
11.116/2005.

A Lei n® 10.485/2002 estabeleceu a concentragdo de tributacdo no fabricante
e importadores de determinados veiculos e autopecgas, dispondo no §2° que os comerciantes
atacadistas e varejistas ficassem sujeitos a aliquota zero sobre suas receitas de revendas:

§ 2% Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as aliquotas da
contribui¢do para o PIS/PASEP e da COFINS, relativamente a
receita bruta auferida por comerciante atacadista ou varejista,
com a venda dos produtos de que trata: (Incluido pela Lei n°
10.865, de 2004)

1 - o caput deste artigo, e (Incluido pela Lei n® 10.865, de 2004)
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II - o caput do art. 1° desta Lei, exceto quando auferida pelas
pessoas juridicas a que se refere o art. 17, § 5°, da Medida
Provisoria n° 2.189-49, de 23 de agosto de 2001. (Redacdo
dada pela Lei n°® 10.925, de 2004)

Com base, nesta receita sujeita a aliquota zero, ¢ que a recorrente entende
possivel a aplicacao do artigo 17 da Lei n® 11.033/2004, isto ¢, a tomada de créditos sobre a
revenda de maquinas e veiculos constantes das posi¢des da TIPI constantes do artigo 1° da Lei
n° 10.485/2002 e de autopecas constantes dos Anexos I e II da referida lei.

Ocorre que, nao obstante estar sujeita ao regime nao-cumulativo das
contribuigdes, as alineas "b" dos incisos I dos artigos 3° das Leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003
vedam expressamente a tomada de créditos sobre bens adquiridos para revenda pelas pessoas
juridicas que comercializam os produtos referidos nos artigos 1° e 3° da Lei n® 10.485/2002,
como transcreve-se a seguir:

Art. 2° Para determinacdo do valor da COFINS aplicar-se-d,
sobre a base de cadlculo apurada conforme o disposto no art. 1°

a aliquota de 7,6% (sete inteiros e seis decimos por cento).
(Producéo de efeito) (Vide Medida Proviséria n® 497, de 2010)

§ 1% Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita
bruta auferida pelos produtores ou importadores, que devem
aplicar as aliquotas previstas: (Incluido pela Lei n® 10.865, de
2004) (Vide Medida Provisoria n°® 497, de 2010)

[-]

III - no art. 1° da Lei n° 10.485, de 3 de julho de 2002, e
alteragoes posteriores, no caso de venda de maquinas e veiculos
classificados nos codigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00,
8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03,
87.04, 87.05 e 87.06, da TIPI; (Incluido pela Lei n° 10.865, de
2004) (Vide Lei n°11.196, de 2005)

IV - no inciso Il do art. 3° da Lei n° 10.485, de 3 de julho de
2002, no caso de vendas, para comerciante atacadista ou
varejista ou para consumidores, das autopegas relacionadas nos
Anexos I e II da mesma Lei; (Incluido pela Lei n° 10.865, de
2004) (Vide Lei n®11.196, de 2005)

[--]

Art. 3% Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
poderda descontar créditos calculados em relagdo a: Producdo de
efeito (Vide Lei n°® 11.727, de 2008) (Producéo de efeitos) (Vide
Medida Proviséria n® 497, de 2010) (Regulamento)

1 - bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as
mercadorias e aos produtos referidos: (Redacdo dada pela Lei
n° 10.865, de 2004)

a) no inciso IIl do § 3% do art. 1° desta Lei,; e (Redacdo dada
pela Lei n°® 11.727, de 2008). (Producéo de efeitos)
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b) nos §§ 1% e 1%-A do art. 2° desta Lei; (Redacdo dada pela Lei
n° 11.787, de 2008) (Vide Lein®9.718, de 1998)

Por sua vez, o artigo 17 dispds genericamente que as vendas efetuadas com
suspensdo, isen¢do, aliquota 0 (zero) ou ndo incidéncia da Contribui¢do para o PIS/PASEP e
da COFINS ndo impedem a manutengdo, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas
operagoes.

Ora, este artigo ndo traz nenhuma hipotese de creditamento, mas apenas
esclarece que nas situagdes ali previstas, os créditos vinculados aquelas vendas sdo mantidos.
Mas pergunta-se: que créditos sdo estes? Sao justamente as hipoteses que a legislacao faculta
ao contribuintes a sua tomada, como por exemplo, os artigos 3° das leis acima citadas, o artigo
15 da Lei n® 10.865/2004 ¢ outros quaisquer artigos que veiculem hipdteses de creditamento.

O item 19% da exposicio de motivos da MP n° 206/2004, cuja conversio
resultou na Lei n® 11.033/2004, confirma este entendimento na medida que dispos que a
redacdo do artigo 16, convertido no artigo 17 acima referido, visava "esclarecer duvidas
relativas a interpretagdo da legisla¢do da Contribui¢do para o PIS/PASEP e da COFINS."

Nao por outro motivo, que o artigo 16 da Lei n® 11.116/2005 dispds sobre a
possibilidade de ressarcimento e compensagdo do saldo credor vinculado as vendas
mencionadas no artigo 17, vinculando-os a forma de apuracdo do artigo 3° das Leis n°
10.637/2002 e 10.833/2003 e do artigo 15 da Lei n°® 10.865/2004, reconhecendo, por 6bvio, que
ali estavam listadas as hipoteses de creditamento e ndo que o artigo 17 inovara toda a
legislacdo, revogando o artigo 3° e redefinindo as hipoteses de creditamento, o que seria a
consequéncia inevitavel da tese da recorrente.

Ressalta-se, porém, que o artigo 17 ndo proibiu a tomada de créditos
vinculados as receitas sujeitas a aliquota zero decorrentes das revendas dos bens de que tratam
este processo em relacdo as demais hipoteses previstas no artigo 3°, proibi¢ao esta que foi,
conforme mencionado pela recorrente, objeto de duas tentativas propostas pelo Executivo
Federal nas MPs n° 413/2008 e 451/2008. Ocorre que, como também ja mencionado na pega
recursal, tais dispositivos ndo foram contemplados na conversao das duas MPs, mantendo-se a
possibilidade de creditamento em relagdo as demais hipoteses do artigo 3°, entendimento
confirmado na Soluc¢do de Consulta n® 218/2014.

Assim, referidas MP’s pretenderam impedir o creditamento das demais
hipdteses legais previstas nos artigos 3° das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003, mas foram
irrelevantes em relacdo a vedagdo especifica contida na alinea "b" do inciso I do artigo 3°, que
se destina justamente a vedacao do creditamento relativo aos bens adquiridos para revenda de
que tratam os §§1° e 1°-A do artigo 2° das referidas leis.

Neste diapasao, cita-se o Acordao n°® 3403-01.566:

Ementa:  COFINS -  REGIME  MON QFASI co -
IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENGCAO DE CREDITOS

O artigo 17 da Lei 11.033/2004, que garante a manutengdo do
crédito as vendas efetuadas com suspensdo, isengdo, aliquota 0

% 19. As disposi¢des do art. 16 visam esclarecer davidas relativas a interpretagdo da legislagdo da Contribuicio
para o PIS/PASEP e da COFINS
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voluntario.

(zero) ou ndo incidéncia da Contribui¢do para o PIS/PASEP e
da COFINS, so se aplica aos setores ou produtos sujeitos regime
ndo-cumulativo, ndo se aplicando aos produtos sujeitos ao
regime monofasico.

Portanto, diante do exposto, voto para negar provimento ao recurso

(assinado digitalmente)

Paulo Guilherme Dérouléde



